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2 - Processo: 58701.001623/2009-29
Proponente: Instituto Brasil 1
Título: Barco Brasil 1
Valor aprovado para captação: R$ 23.456.128,20
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0646 DV: 7

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 29484-5
Período de Captação: da data de publicação até

3 1 / 1 2 / 2 0 11 .
3 - Processo: 58000.000987/2009-99
Proponente: Federação Amapaense de Judô
Título: Judô para Todos - Descoberta de Talentos
Valor aprovado para captação: R$ 566.523,00
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 3346 DV: 4

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 29331-8
Período de Captação: da data de publicação até 31/12/2011
4 - Processo: 58000.001942/2009-31
Proponente: Centro de Gestão de Tecnologia e Inovação
Título: Centro de Excelência de Tênis de Campo - CE-

TECAMP
Valor aprovado para captação: R$ 832.251,78
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 4039 DV: 8

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 10314-4
Período de Captação: da data de publicação até

3 1 / 1 2 / 2 0 11 .
5 - Processo: 58701.001404/2009-40
Proponente: Centro de Gestão de Tecnologia e Inovação
Título: Escola de Futebol Santa Rita
Valor aprovado para captação: R$ 838.820,49
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 4039 DV: 8

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 10310-1
Período de Captação: da data de publicação até

3 1 / 1 2 / 2 0 11 .
6 - Processo: 58701.000526/2010-52
Proponente: Federação Aquática de Santa Catarina
Título: Travessia a Nado Norte a Sul do Brasil
Valor aprovado para captação: R$ 457.084,57
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 3077 DV: 5

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 15331-1
Período de Captação: da data de publicação até

3 1 / 1 2 / 2 0 11 .
7 - Processo: 58701.001367/2009-70
Proponente: Centro de Integração e Desenvolvimento Sus-

tentável
Título: Centro de Formação e Treinamento Esportivo
Valor aprovado para captação: R$ 9.154.891,44
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0435 DV: 9

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 30911-7
Período de Captação: da data de publicação até

01/03/2012.
8 - Processo: 58701.002051/2009-03
Proponente: Instituto Jackie Silva
Título: Projeto Estudantil Vôlei de Praia 4X4
Valor aprovado para captação: R$ 766.552,50
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0598 DV: 3

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 26440-7
Período de Captação: da data de publicação até

3 1 / 1 2 / 2 0 11 .
9 - Processo: 58701.001679/2009-83
Proponente: Instituto Amigos do Vôlei - Leila e Ricarda
Título: Projetos Amigos do Vôlei Ensino Fundamental
Valor aprovado para captação: R$ 1.161.216,48
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0826 DV: 5

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 40810-7
Período de Captação: da data de publicação até

3 0 / 1 2 / 2 0 11 .
10 - Processo: 58701.001470/2009-10
Proponente: Instituto Vencer
Título: Copa Bairros de Voleibol
Valor aprovado para captação: R$ 3.250.993,97
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 4285 DV: 4

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 8659-2
Período de Captação: da data de publicação até

3 0 / 1 2 / 2 0 11 .

RETIFICAÇÃO

Processo nº 58701.003852/2010-11
No Diário Oficial da União nº 188-A, de 30 de setembro de

2010, na Seção 1, página 81 e 82 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
140/2010, ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários: Banco do Brasil
Agência nº: 0575 DV: 4 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº
19611-8, leia-se: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0089
DV: 2 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 38785-7.

Art. 1º Autorizar a descentralização externa de créditos e o
repasse de recursos financeiros para o MINISTÉRIO DA DEFESA,
para apoio à representação brasileira no "Portugal O - Meeting de
Orientação e o Meeting Internacional de Arraiolos", em Portugal.

Órgão Cedente: Ministério do Esporte
Unidade Gestora: 180002 - Gestão: 00001 - Subsecretaria de

Planejamento, Orçamento e Administração.
Órgão Executor: MINISTÉRIO DA DEFESA
Unidade Gestora: 110407 Gestão: 00001
Programa: Brasil no Esporte de Alto Rendimento-0181
Ação: 2490 - Promoção e Participação em Competições In-

ternacionais de Alto Rendimento
Funcional Programática: 27.811.0181.2490.0001
Natureza da despesa:
33.90.39 - R$ 100.000,00 (cem mil reais)
Fonte: 100
Valor: R$ 100.000,00 (cem mil reais)
Art. 2º Caberá à Secretaria Nacional de Esporte de Alto

Rendimento exercer o acompanhamento das ações previstas para exe-
cução do objeto dessa descentralização, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

Art. 3º O MINISTÉRIO DA DEFESA deverá restituir ao
Ministério do Esporte os créditos transferidos e não empenhados até
o final do exercício de 2011.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SÉRGIO CRUZ

elaboração de seu Plano de Manejo; Considerando que o art. 16 do
Decreto n° 4.340 de 22 de agosto de 2002, prevê que o Plano de
Manejo aprovado deve estar disponível para consulta na sede da
unidade de conservação e no centro de documentação do órgão exe-
cutor, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo da Floresta Nacional do
Jamanxim, localizada no Estado do Pará.

Art. 2° A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da unidade de
conservação, que será estabelecida posteriormente por instrumento
jurídico específico.

Art. 3º O texto completo do Plano de Manejo da Floresta
Nacional do Jamanxim estará disponível, em meio impresso e digital,
na sede da Unidade de Conservação e no sítio de internet do Instituto
Chico Mendes.

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA Nº 15, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2011

Aprovar a monitoria do Plano de Manejo
da Estação Ecológica de Carijós.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe confere o art. 10, do anexo
I, ao Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007, que aprovou a
Estrutura Regimental do Instituto Chico Mendes, publicado no Diário
Oficial da União de 27 de abril de 2007; Considerando o disposto na
Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, que instituiu o Sistema Na-
cional de Unidades de Conservarção da Natureza - SNUC; Con-
siderando que a Estação Ecológica de Carijós, localizada no Estado
de Santa Catarina, teve seu Plano de Manejo aprovado em 2003, e
teve a sua monitoria realizada no presente ano; resolve:

Art. 1° Aprovar a monitoria com os ajustes nas atividaes e
normas da Estação Ecologica de Carijós.

Art. 2º Tornar disponível o texto completo e ajustado ao
Plano de Manejo da Estação Ecológica de Carijos, em meio digital,
na sede da Unidade de Conservação, no Centro Nacional de In-
formação Ambiental (CNIA), e no sítio de internet do Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade.

Art. 3° A Zona de Amortecimento constante nesta Monitoria
é uma proposta de zoneamento para o entorno da unidade de con-
servação, que será estabelecida posteriormente por instrumento ju-
rídico específico.

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA Nº 16, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2011

Cria o Conselho Consultivo da Floresta Na-
cional de Tefé/AM.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
19, IV do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto
6.100, de 26 de abril de 2007; Considerando o disposto no art. 17 da
Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional
de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC; Considerando os
art. 17 a 20 do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que
regulamenta a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000; Considerando o
Decreto nº 97.629, de 10 de abril de 1989, que criou a Floresta
Nacional de Tefé, no Estado do Amazonas; e Considerando as pro-
posições apresentadas pela Diretoria de Unidades de Conservação de
Uso Sustentável e Populações Tradicionais - DIUSP no Processo
ICMBio nº 02070.005278/2010-55, resolve:

Art. 1o Criar o Conselho Consultivo da Floresta Nacional de
Tefé, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à gestão
participativa, implantação e implementação do Plano de Manejo desta
Unidade, bem como ao cumprimento dos seus objetivos de criação.

Art. 2º O Conselho Consultivo da Floresta Nacional de Tefé
será composto por representantes das seguintes órgãos, entidades e
organizações não-governamentais:

I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade - ICMBio, sendo um titular e um suplente;

II - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, sendo um titular e um suplente;

III - Fundação de Vigilância em Saúde - FVS do estado do
Amazonas, sendo um titular e um suplente;

IV - Instituto de Colonização e Reforma Agrária - INCRA,
sendo um titular e um suplente;

V -16ª Brigada de Infantaria de Selva - Exército Brasileiro,
sendo um titular e um suplente;

VI - Instituto de Desenvolvimento Agropecuário do Ama-
zonas - IDAM- Tefé, sendo um titular e um suplente;

VII - Universidade Estadual do Amazonas - UEA, sendo um
titular e um suplente;

VIII - Prefeitura Municipal de Tefé, sendo um titular e um
suplente;

IX - Prefeitura Municipal de Alvarães, sendo um titular e um
suplente;

X - Câmara Municipal de Tefé, sendo um titular e um su-
plente;

XI - Câmara Municipal de Alvarães, sendo um titular e um
suplente;

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 28, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2011

Dispõe sobre a descentralização externa de
crédito orçamentário e repasse financeiro
ao MINISTÉRIO DA DEFESA, e dá outras
providências.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO substituto, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista a delegação de competência contida na Portaria ME nº
175, de 24 de setembro de 2008, resolve:

Ministério do Meio Ambiente
.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 13, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2011

Aprovar o Plano de Manejo da Reserva
Extrativista do Mandira, no Estado de São
Paulo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 19, III, do Anexo I do
Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura
Regimental do ICMBio; Considerando o disposto no art. 29 da Lei nº
9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, §1º,
incisos I,II,III e VII da Constituição Federal, que instituiu o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e o Decreto Fe-
deral N° 4.340 de 22 de agosto de 2002, que a regulamenta; Con-
siderando a Instrução Normativa ICMBio nº 01, de 18 de setembro de
2007, que dispõe sobre as diretrizes, normas e procedimentos para a
elaboração de Plano de Manejo Participativo de Unidades de Con-
servação Federal das categorias RESEX e RDS; e Considerando que
o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista do Mandira, ins-
tituído pela Portaria ICMBio Nº 67, de 27 de julho de 2010, aprovou
o Plano de Manejo da Unidade na reunião ordinária realizada no dia
10 de dezembro de 2010, em Cananéia/SP, por meio da Resolução nº
03, de 10 de dezembro de 2010; resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Extrativista
do Mandira, cujo extrato do conteúdo consta do Anexo I da Por-
taria.

Art. 2° Disponibilizar para acesso público, em atendimento
ao disposto no Art. 16 do Decreto Federal Nº 4.340, de 22 de agosto
de 2002, o conteúdo integral do Plano de Manejo da unidade para
consulta, em versão impressa na sede do Instituto Chico Mendes em
Brasília, na Sede da Unidade na cidade de Registro/SP e em meio
digital na página eletrônica do ICMBio na rede mundial de com-
putadores.

Art. 3° A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação e será estabelecida posteriormente por instrumento ju-
rídico específico.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA Nº 14, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2011

Aprovar o Plano de Manejo da Floresta
Nacional do Jamanxim, localizada no Es-
tado do Pará.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das competências atribuídas pelo art. 19, IV, do
Anexo I do Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007; Considerando
o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, que instituiu o
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC;
Considerando que a Floresta Nacional do Jamanxim atendeu ao art.
27 da Lei n° 9.985, de 10 de junho de 2000, no que concerne à
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1. APRESENTAÇÃO 
 

A Reserva Extrativista do Mandira foi criada em dezembro de 2002 com o objetivo de 

assegurar o uso sustentável e a conservação dos recursos naturais, protegendo os meios de vida e 

a cultura da população extrativista local. Apesar de o Decreto de sua criação ter sido publicado 

em 2002, a proposta de criação da Reserva remonta a 1989, ou seja, foram 12 anos para sua 

efetiva criação.  

Após a criação foram realizados estudos voltados à melhoria no manejo de ostras e 

caranguejos, criação e efetivação do Conselho Deliberativo da unidade, elaboração de Plano de 

Utilização, implementação de estruturas físicas no bairro Mandira, diversos cursos de 

capacitação, cadastramento dos usuários e beneficiários e início da regularização fundiária e 

Plano de Manejo. As discussões e estudos para elaboração do Plano de Manejo Participativo 

iniciaram-se em 2007, a partir da consolidação do Plano de Utilização e formação do Grupo de 

Trabalho  para elaboração de Plano de Manejo. Em julho de 2008 o Grupo de Trabalho foi 

formalizado por meio da Ordem de Serviço 16/2008/DIUSP/ICMBio. 

Segundo a Instrução Normativa ICMBio nº 01/2007, o Plano de Manejo Participativo de 

é o documento que representa o principal instrumento de gestão da Unidade de Conservação, 

definindo sua estrutura física e de administração, o zoneamento, as normas de uso da área e de 

manejo dos recursos naturais e os programas de sustentabilidade ambiental e sócio-econômica, 

construído junto com a população tradicional da Unidade. Essa Instrução Normativa estabelece as 

diretrizes, normas e procedimentos a serem seguidos na elaboração do Plano de Manejo 

Participativo.  

Desta forma, é com satisfação que apresentamos o Plano de Manejo Participativo da 

Reserva Extrativista do Mandira, elaborado a partir das premissas do acima citadas, garantindo 

um instrumento de gestão para o desenvolvimento de ações e programas que visem garantir a 

qualidade de vida, a valorização da cultura de sua população e o uso sustentável dos recursos 

naturais disponíveis na Reserva.  
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2. INTRODUÇÃO 
 

Segundo a Lei 9.985 de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, as Unidades de Conservação são divididas em 

dois grupos: as de Proteção Integral e as de Uso Sustentável. Enquanto a primeira visa à 

preservação da natureza, com uso apenas indireto de seus recursos naturais, a segunda visa 

compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos recursos naturais. 

Esses dois grupos apresentam diferentes categorias, conforme quadro a seguir:  

 

Tabela 2.1.: Categorias de Unidades de Conservação segundo a Lei do SNUC. 

USO SUSTENTÁVEL PROTEÇÃO INTEGRAL 

I - Área de Proteção Ambiental  

II - Área de Relevante Interesse Ecológico  

III - Floresta Nacional  

IV - Reserva Extrativista  

V - Reserva de Fauna  

VI - Reserva de Desenvolvimento Sustentável  

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural.  

I - Estação Ecológica  

II - Reserva Biológica  

III - Parque Nacional  

IV - Monumento Natural  

V - Refúgio de Vida Silvestre  

 

A Reserva Extrativista foi definida e caracterizada no Art. 18º dessa Lei como: “(...) 

uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no 

extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de 

pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas 

populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade”. 

 O Plano de Manejo, considerado como um dos instrumentos legais importantes para a 

gestão das Unidades de Conservação, está caracterizado na Lei do SNUC como: “(...) documento 

técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, 

se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos 

recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da 

unidade”. 
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 Em seu art. 27, § 2º, estabelece que: “Na elaboração, atualização e implementação do 

Plano de Manejo das Reservas Extrativistas, das Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das 

Áreas de Proteção Ambiental e, quando couber, das Florestas Nacionais e das Áreas de 

Relevante Interesse Ecológico, será assegurada a ampla participação da população residente”.  

A partir dessas proposições, o Plano de Manejo da Resex do Mandira tem basicamente 

os seguintes objetivos: 

• Gerar diretrizes atualizadas para o gerenciamento e o manejo da UC, possibilitando que 

essa venha a atingir os objetivos para os quais foi criada;  

• Definir objetivos específicos de manejo que visem à facilitação do processo de 

ordenamento e gestão da UC;  

• Promover o manejo da UC, orientado pelo conhecimento tradicional e científico já 

disponível e por aquele que será gerado;  

• Definir os limites das áreas geográficas a serem direta ou indiretamente utilizadas nas 

atividades extrativistas;  

• Estabelecer a diferenciação e a intensidade de uso dos recursos da UC mediante 

zoneamento;  

• Caracterizar e mapear os componentes ambientais associados ao meio físico, biótico e 

sócio-econômico; 

• Caracterizar a população humana residente no interior e entorno da UC; 

• Identificar os impactos sócio-ambientais gerados pelas atividades extrativistas, visando o 

desenvolvimento sustentável e a conservação da natureza;  

• Evidenciar as possíveis potencialidades de utilização de recursos ainda não explorados 

pelas comunidades tradicionais;  

• Identificar as possíveis atividades econômicas a serem exercidas pelas populações 

tradicionais, sugerindo projetos produtivos específicos. 

• Propor programas de sustentabilidade sócio-ambiental para a UC, compostos por metas 

definidas a partir de métodos e processos participativos. 

• Assegurar o constante aprimoramento do manejo da UC, contemplando o aproveitamento 

e adequação de resultados de pesquisas científicas definidas como prioritárias e as 
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informações decorrentes do processo de monitoramento regular de aspectos sócio-

ambientais e econômicos da área protegida. 

 

2.1. Metodologia para Elaboração do Plano de Manejo 
  

O Plano de Manejo da Reserva Extrativista do Mandira é conseqüência de um processo 

de doze anos de cooperação e troca de informações entre moradores, técnicos e pesquisadores, 

bem como da implementação e avaliação de ações acordadas e postas em prática objetivando 

consolidar a unidade de conservação em consonância com as necessidades e aspirações da 

comunidade local e de acordo com os dispositivos legais e administrativos vigentes.  

Dessa forma, para a elaboração deste Plano de Manejo foram utilizadas diversas 

metodologias, tanto para a coleta e tratamento de informações, quanto para os processos de 

discussão e negociação entre os beneficiários da reserva, parceiros e instituições envolvidas, 

visando à criação dos princípios, normas, diretrizes e acordos coletivos que compõem este 

importante instrumento administrativo da reserva, incluindo-se seu Plano de Utilização:  

• As informações sobre ocupação regional foram obtidas a partir de consultas a publicações 

diversas, destacando-se o Macrozoneamento do Litoral Sul de São Paulo (SMA, 1990), o 

Cadastro de Moradores da Zona Rural da Superintendência de Controle de Endemias do 

Estado de São Paulo (Sucen-SP, 1987), os Censos Populacionais do IBGE (de 1990 a 

2000),  publicações do Serviço do Vale do Ribeira (1969) e da Superintendência de 

Desenvolvimento do Litoral Paulista (1984 e 1986) e teses acadêmicas, em especial 

Diegues (1983) e Mourão (1971). 

• As informações sobre a população beneficiária da reserva foram obtidas a partir de 

pesquisas amostrais e qualitativas para o Gerenciamento Costeiro do Estado de São Paulo 

(Sudelpa, 1987 e SMA, 1990) e de dois levantamentos censitários em campo, já 

relacionados à criação e à gestão da Reserva Extrativista do Mandira: um, promovido pelo 

Nupaub-USP e Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo, em 1994 (Sales & Moreira, 

1996) e outro realizado pela Associação dos Moradores da Reserva e PDA/ MMA, em 

2005 (Cardoso & Jankowsky, 2008). 

• As informações sobre as características ambientais (físicas, ecológicas e biológicas) da 

região foram obtidas a partir de consultas à bibliografia disponível, destacando-se o 
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Macrozoneamento do Litoral Sul de São Paulo (SMA, 1990), teses acadêmicas e artigos 

científicos (Jankowsky 2007; Jankowsky et al, 2004 e 2006; Machado et al 2000, 2001, 

2002; Machado, 2009; Pereira, A.L.C., 2008; Pereira, O.M., 1987, 1988; Pereira et al, 

1988, 2000, 2001, 2001a, 2003, 2003a, 2004; Por, 1992; Bastos, 1997; Moreira, 2000; 

Maretti, 1989; Miranda, 1995; Gomes, 1995), publicações diversas do Instituto de Pesca 

do Estado de São Paulo , do Instituto Oceanográfico da USP, do Nupaub-USP  e do 

Centro de Estudos Ecológicos Gaia Ambiental. Grande parte destas publicações foi 

baseada em dados primários, coletados na região do Mandira, em estreita colaboração 

com os moradores locais, após o início dos trabalhos para criação da reserva extrativista 

(1994). 

• Os dados sobre a situação fundiária foram levantados em 1995, a partir de trabalhos 

participativos em campo (promovidos pelo Nupaub-USP) e de consultas tanto a cartas 

geográficas do IBGE, quanto  a registros do Cartório de Imóveis de Cananéia, permitindo 

a elaboração de uma carta (1:25.000) com a delimitação das propriedades existentes e dos 

terrenos de marinha da região. Tal carta, por sua vez, embasou as discussões para a 

definição preliminar da área da reserva e suscitou a redação de seu primeiro memorial 

descritivo (Maricondi, 1995) contendo as referências naturais e as coordenadas 

geográficas limítrofes da unidade de conservação.   

• As informações sobre a dinâmica das formas de organização dos moradores da reserva, de 

seus processos produtivos e comerciais, bem como as informações sobre as características 

sociais e culturais da comunidade foram obtidas a partir de trabalhos de campo com forte 

cunho participativo, iniciados em 1994, que resultaram em diversas publicações: Sales & 

Moreira (1995, 1996); Sales & Maldonado (2000); Chamy & Maldonado (2003); Cardoso 

(2007 e 2008); Pires et al (2000); Feijó (1999); Fundação Florestal (1998); Campolim & 

Machado (1997 e 1999); Moreira (2000 (1,2)); Bastos (1997); Garcia (2005); Instituto de 

Pesca-SP (2003) e Sudelpa (1987 e 1989).  

• As informações sobre legislação, instruções e atos normativos sobre áreas protegidas, 

unidades de conservação e uso e exploração de recursos naturais foram obtidas a partir de 

entrevistas com técnicos do Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, ICMBio e Secretaria 
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de Meio Ambiente do Estado da São Paulo, assim como de consultas a publicações e sites 

destas instituições. 

• A primeira versão do Plano de Utilização da Reserva do Mandira (cópia disponível em 

Sales & Moreira, 1996) foi elaborada em 1995, logo após o encaminhamento de abaixo 

assinado dos moradores ao CNPT/IBAMA solicitando a criação da unidade. A versão 

formal do Plano de Utilização foi elaborada em dezembro de 2006, após várias reuniões 

entre moradores, técnicos do IBAMA e ICMBio, Projeto PDA/MMA, Instituto de Pesca, 

Fundação Florestal e demais instituições representadas no Conselho Deliberativo. A 

última atualização do Plano de Utilização ocorreu em dezembro de 2007. 

 

Especificamente para a redação deste plano de manejo foram realizadas diversas 

reuniões de um grupo de trabalho nomeado pelo Conselho Deliberativo, entre 2005 e 2007, e seis 

oficinas participativas, de agosto a dezembro de 2007, conduzidas pelas equipes técnicas do 

Projeto PDA/MMA e do ICMBio, com apoio do Instituto de Pesca de São Paulo, Fundação 

Florestal e Instituto de Desenvolvimento Social de Campinas1. A seleção, sistematização e 

análise das informações e a redação final do presente Plano de Manejo ficaram sob a 

responsabilidade de Renato José Rivaben de Sales, a quem a Associação dos Moradores da 

Reserva / Projeto PDA/MMA e o ICMBio contrataram especificamente para a realização deste 

trabalho. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1 O Instituto foi contratado pela Reserva do Mandira – ICMBio para os serviços de preparação, mediação e relatoria 
das oficinas. 
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3. CARACTERIZAÇÃO DA RESEX MANDIRA 

 
3.1. Contexto Regional 

 

As informações aqui apresentadas referem-se principalmente à região onde a Reserva 

Extrativista do Mandira está inserida, ou seja, o complexo estuarino lagunar de Iguape-Cananéia-

Paranaguá, cuja porção paulista está localizada no litoral sul do Estado, administrativamente 

compreendido pela Região de Registro - RA 1(Vale do Ribeira). 

A área paulista do complexo estuarino lagunar é composta pelos municípios de Iguape, 

Cananéia e Ilha Comprida, este último emancipado em 1991. 

Segundo Sales & Moreira (1996), Cananéia, fundada em 1531 e Iguape, em 1538, duas 

das mais antigas cidades brasileiras, constituíam aos colonizadores europeus, no século XVI, 

importantes pontos de apoio à navegação costeira e às primeiras missões exploratórias 

(bandeiras) em regiões mais interiores do continente. 

Essa importância estratégica inicial para a colonização propiciou à região uma 

considerável prosperidade econômica, entre os séculos XVII e XIX, sucedendo-se os ciclos de 

mineração, construção naval e agricultura (principalmente rizicultura, em Iguape). 

Entretanto, a região adentrou o século XX relegada a um processo de marginalização 

econômica devido, entre outros fatores, à implantação da monocultura do café em outras regiões 

do Estado2, ao declínio da rizicultura (pela baixa produtividade e concorrência com outras áreas) 

e à gradual desativação do porto de Iguape, conseqüência da instalação de ferrovias no Estado e 

do crescente assoreamento da Barra do Icapara, foz natural do Rio Ribeira.3 

Por outro lado, essa marginalização econômica contribuiu, ao lado de certas 

características naturais (por exemplo, altos índices pluviométricos) e das dificuldades de acesso 

(distância da capital, precariedade de rodovias, entre outras), para que houvesse um relativo 

                                                           
2 A cultura do café, por questões principalmente climáticas, não se adapta a essa região. 
3 O assoreamento da Barra do Icapara está diretamente ligado à construção de um canal artificial, o Valo Grande, em 
meados do Século XIX, para permitir o encurtamento das distâncias entre as áreas de produção de arroz e o porto de 
Iguape, localizado na sede deste município. O desvio da água, entretanto, além de provocar o assoreamento da foz 
natural, provocou sérios problemas de erosão ao longo do Valo Grande, determinando que fossem construídas 
barragens e eclusas para deter o processo erosivo, que já comprometia significativas porções da área central do 
município.  
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isolamento da região, o que propiciou uma considerável conservação de seus ecossistemas e 

recursos naturais. 

Cabe dizer que essa conservação dos recursos naturais foi também causa e conseqüência 

da manutenção e consolidação da cultura caiçara nessa região, caracterizada economicamente 

pelo desenvolvimento de um sistema de complementaridade de atividades em que inúmeros 

produtos dos ambientes terrestre, intertidal e aquático são explorados ao longo do ano, conforme 

seus ciclos naturais, suprindo as necessidades das comunidades humanas e colaborando para que 

os ecossistemas e seus recursos naturais não fossem intensa e/ou excessivamente explorados 

(Sales & Moreira, 1996). 

Porém, a partir dos anos sessenta passados, o Estado, a fim de procurar desenvolver a 

região, passa a implantar uma série de obras e infra-estruturas, sem contemplar, entretanto, os 

moradores tradicionais, principalmente no que se refere ao apoio jurídico para as questões 

fundiárias4 e à assistência técnica para otimização dos processos produtivos. Na verdade, as ações 

governamentais determinaram uma valorização das terras, deflagrando um processo de 

especulação imobiliária e grilagem de grandes áreas, restringindo o acesso dos moradores aos 

recursos naturais historicamente explorados ou acarretando sua expulsão (Sales & Moreira, 

1996). 

Esse quadro foi ainda agravado em razão de outras ações governamentais como a 

demarcação de áreas a serem conservadas ou preservadas5 (parques, estações ecológicas, etc.), 

em sua maioria com regulamentação exclusivamente restritiva, o que também determinou a 

evasão de moradores rurais6 ou restringiu significativamente a prática de várias de suas 

atividades, principalmente a agricultura de subsistência, base do sistema de complementaridade 

econômica tradicional. Além de a região apresentar aproximadamente duzentos mil hectares 

transformados, desde 1962, em unidades de conservação, sobre ela passou também a incidir 

outras medidas de conservação ambiental, como o Decreto Federal nº 750 de 10/02/19993, que 

implicava em sérias restrições de uso dos recursos naturais do Bioma Mata Atlântica. 
                                                           
4 Em 1984, pesquisa sócio-econômica realizada pela Sudelpa para o Programa de Gerenciamento Costeiro Estadual 
indicava que mais de 80% das famílias rurais dos municípios de Iguape e Cananéia (que abarcavam o atual 
município da Ilha Comprida) não detinham documentos de comprovação de titularidade das terras que ocupavam. 
5 A criação de unidades de conservação foi direcionada quase que exclusivamente para a proteção de ambientes 
terrestres, em especial os originalmente cobertos por mata ombrófila densa ou mata de restinga. 
6 Além de não contemplar a realidade das comunidades locais e de não consultá-las, o processo de criação de 
unidades de conservação não promoveu a desapropriação ou a indenização dos imóveis situados nas áreas alvo de 
proteção, assim como não estabeleceu canais de negociação para possíveis realocações das famílias afetadas. 
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Apesar das unidades de conservação e outras medidas de proteção ambiental serem 

absolutamente necessárias para a manutenção do equilíbrio ambiental dos remanescentes de uma 

das ameaçadas e mais ricas em biodiversidade formações florestais do planeta – a Mata Atlântica 

- a forma como foram implantadas e ainda hoje, via de regra, são geridas na região, ao lado das 

ações “desenvolvimentistas” postas em prática a partir dos anos sessenta passados, implicaram 

em séria redução da qualidade de vida dos moradores tradicionais e, paradoxalmente, provocaram 

consideráveis danos ao meio natural. 

Tal afirmação pode ser explicada por dois fatos principais: 

a) A expulsão ou evasão de grande parte dos moradores rurais e litorâneos acabou por 

facilitar a chegada à região de grupos exógenos, muitos deles vinculados a empreendimentos 

imobiliários, turísticos, madeireiros e alimentícios, que por não terem qualquer compromisso com 

a manutenção do equilíbrio ambiental e com a cultura local e por disporem de meios de produção 

mais contundentes e esquemas mais eficazes para evitar a fiscalização e as penalidades às 

infrações cometidas, provocaram, em algumas décadas, danos ambientais muito mais severos do 

que os ocorridos em séculos de ocupação caiçara, inclusive nas áreas transformadas em unidades 

de conservação; 

b) Os moradores locais remanescentes, dadas as restrições de acesso aos recursos que 

tradicional e sazonalmente exploravam, se tornaram mais dependentes da economia de mercado e 

passaram a atender de forma mais sistemática as demandas (de industriais e comerciantes) por 

produtos com maior valor comercial (palmito, madeiras, camarão, ostra, etc.), causando uma 

forte e interrupta pressão sobre estes recursos, comprometendo sua capacidade de reprodução 

natural em algumas áreas. 

Embora seja importante reconhecer que em médio prazo (por volta de quarenta anos) as 

medidas conservacionistas propiciaram a redução das taxas de desmatamento da cobertura 

vegetal da região como um todo, seus ecossistemas (mesmos os florestais) apresentam atualmente 

menor biodiversidade, devido, principalmente, à intensidade dos esforços produtivos e à 

exploração seletiva de recursos, em especial os associados aos ambientes aquáticos e intertidais7. 

                                                           
7 Apesar de legalmente proibida a pesca industrial com arrastões de parelha é recorrente ao longo da linha de costa; 
os defesos de pesca são comumente desrespeitados e a pesca e a coleta de crustáceos (camarões e caranguejos) e 
moluscos (em especial, a ostra) são, em geral, realizadas de forma intensiva e predatória, inclusive com a utilização 
de meios de captura ilegais.    
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De qualquer forma, pode-se afirmar que o binômio “desenvolvimento clássico” X ações 

conservacionistas que pautou a região nas últimas décadas não propiciou um incremento da 

qualidade de vida de sua população e seu Índice de Desenvolvimento Humano, que se situa entre 

os mais baixos no Estado de São Paulo, comprova esta situação: o IDH médio dos três 

municípios da região estuarino lagunar era, em 2006, de 0,778 contra 0,792 de todo o país e 

0,814 do Estado de São Paulo. Segundo estimativas do IBGE (site oficial, consultado em 

05/11/07), a população dos três municípios totalizava, em 2007, 49.933 habitantes (19,7 hab/km²) 

e seu PIB per capita médio era de apenas R$ 4.611,00, por volta de 1/3 do registrado para o 

Estado como um todo (R$ 13.725,00). Segundo o Seade (site oficial, consultado em 08/11/07), a 

contribuição dos três municípios para a formação do PIB estadual, relacionada basicamente à 

prestação de serviços, agricultura (notadamente cultivo de banana) e indústria pesqueira, é de 

somente 0,036%. 

Vinculadas a esta situação, as taxas de desemprego e de emprego informal são das mais 

altas do Estado de São Paulo, sendo também expressivo o número de domicílios mantidos 

exclusivamente por aposentados do serviço público estadual ou municipal. A população 

economicamente ativa é composta principalmente por funcionários públicos, pequenos e médios 

agricultores, pescadores (artesanais e embarcados), extrativistas, comerciários e, mais 

recentemente, por prestadores de serviços, em especial os vinculados às atividades turísticas. 

 

3.2. Aspectos Ambientais, Diversidade de Paisagens e Ecossistemas 
 

3.2.1. Meio Ambiente Físico  

3.2.1.1. Clima  

 
A porção paulista da região estuarino-lagunar de Iguape-Cananéia-Paranaguá apresenta 

o clima “subtropical úmido da fachada oriental da América do Sul”, controlado pela presença de 

sistemas frontais e anticiclônicos polares durante boa parte do ano. As secas hibernais são 

restritas ou inexistentes e nas estações de primavera e verão as intensidades da pluviosidade e do 

calor são acentuadas em razão da alternância de sistemas frontais relacionados principalmente ao 

escoamento polar.  Dado o caráter oceânico do clima tropical, valores elevados de umidade 

relativa do ar são observados, os quais se distribuem homogeneamente ao longo do ano, sendo 
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que o mês de maior umidade é setembro (90%) e o de menor é fevereiro (87,2%) (Maretti,1989). 

Em Cananéia os valores máximos de duração de luz direta ocorrem em fevereiro (5,9 horas) e os 

mínimos em setembro (3,2 horas), mostrando um número elevado (entre 40 a 60%) de horas do 

dia com luz difusa. A radiação solar global apresenta valores mensais variando entre 183 

cal/cm²/dia em julho a 390 cal/cm²/dia em fevereiro (Maretti, 1989). 

 

3.2.1.2. Precipitação  

 

A maior parte desta região estuarino-lagunar apresenta pluviometria total anual acima de 

2.000 mm. A maior concentração ocorre em sua porção serrana, chegando a ultrapassar 2.600 

mm a mil metros de altitude. O máximo pluviométrico ocorre no solstício de verão (dezembro a 

fevereiro) e o mínimo no de inverno (junho a agosto): em fevereiro as médias giram de 250 a 400 

mm e em julho de 100 a 150 mm, não sendo registradas deficiências hídricas consideráveis, 

mesmo no inverno. A disposição do relevo face às correntes instáveis dos sistemas frontais de 

sul-sudeste propicia elevados impactos pluviais concentrados, podendo superar 250 mm em 

períodos de vinte e quatro horas (Maretti, 1989) 

 

3.2.1.3. Temperatura  

 

Os verões apresentam temperaturas relativamente altas, com médias mensais entre 24 e 

25º C. As temperaturas médias anuais oscilam entre 21 e 22º C, dado o considerável resfriamento 

de outono e inverno, aliado à mínima absoluta abaixo dos 10º C nos meses de junho a agosto, 

caracterizando o clima local como mesotérmico.  
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3.2.1.4. Hidrografia  

 

Toda a porção paulista da região de Iguape – Cananéia - Paranaguá é fortemente 

influenciada pela bacia de drenagem do Rio Ribeira, cuja foz artificial8, no município de Iguape, 

despeja consideráveis volumes de água doce e sedimentos fluviais no Mar Pequeno, canal 

formado entre a Ilha Comprida e o continente, influenciando os teores de salinidade e a 

composição bioquímica das águas de todo o complexo lagunar, até o município de Cananéia, 

extremo sul do litoral de São Paulo.  

Outras bacias de menor expressão ajudam a definir o caráter singular dos recursos 

hídricos desta região costeira, ao mesclar uma significativa variedade de rios e riachos cristalinos 

provenientes da área serrana de Cananéia com longos canais de águas salobras formados pela 

ocorrência de diversas ilhas próximas à linha de costa, como a Comprida, de Cananéia e do 

Cardoso (Sales & Moreira, 1996).  

Segundo Maretti (1989), são comuns na região os riachos que nascem nas serras e após 

um trecho de alta declividade já se encontram nas planícies, onde prosseguem em terrenos com 

baixa declividade e já fortemente influenciados pelas marés.  

Os principais rios que nascem nas serras do entorno de Cananéia - Mandira, Itapitangui, 

Taquari e das Minas - apresentam vazão média total de 6,2 metros cúbicos por segundo (SMA, 

1990) e boa qualidade de água, com registros de casos de contaminação apenas esporádicos ou 

localizados.  

Devido às características de dinâmica típica de zonas estuarinas, a ação das marés e o 

influxo de água doce ocasionam oscilações periódicas tanto na distribuição de propriedades 

(salinidade e temperatura), quanto no padrão de circulação resultante.  

Citando Almeida (2005), é a ação da maré a principal responsável por processos de 

mistura e troca entre o oceano e o estuário, constituindo-se em agente efetivo de transporte de 

sedimentos e na renovação da água estuarina (Miyao & Harari, 1989). Ainda segundo Miyao & 

Harari (op. cit.), os valores extremos de amplitude média de maré são 0,83 m e 0,13 m para 

sizígia e quadratura, respectivamente. De acordo com Almeida (2005), observam-se variações de 

maré decorrentes da flutuação na direção e intensidade dos ventos, devido a fenômenos 

                                                           
8 Decorrente da abertura de um canal, o Valo Grande, no século XIX. 
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meteorológicos como as "frentes frias". As frentes frias acarretam elevação da maré diária em até 

2,0 m quando associadas a marés de sizígia (Franco & Mesquita, 1986). Há assimetria entre os 

extremos de velocidade da maré. A componente longitudinal da vazante (70–100 cm/s) é maior 

que a enchente (30–50 cm/s), porém, o intervalo de enchente é maior que a vazante (Miranda et 

al., op. cit.). Dentro do sistema estuarino, a salinidade varia em função do período da maré e da 

descarga fluvial. Enquanto o Valo Grande esteve fechado (1978 a 1995), Miranda et al. (op. cit.) 

classificaram o estuário como parcialmente misturado e fracamente estratificado. Após a abertura 

da barragem, o aporte de água doce provocou mudanças, o estuário tornou-se parcialmente 

misturado e altamente estratificado, exceção feita aos períodos de sizígia de inverno e às 

quadraturas de outono e primavera (Bérgamo, 2000). Além disso, a salinidade na região estuarina 

apresenta distribuição longitudinal, com valor decrescente em direção ao interior do estuário, 

com teores máximos e mínimos ocorrendo próximos às estofas de preamar e baixa-mar, com 

amplitude bastante variável. Todavia, em função de alterações sazonais, inclusive pluviométricas, 

a salinidade é muito mais elevada nos meses de inverno (Maretti, 1989). 

 

3.2.1.5. Geologia e Pedologia  

 

A região onde está localizada a Reserva Extrativista do Mandira se caracteriza por 

apresentar os contrafortes da Serra do Mar significativamente recuados da linha de costa, 

distintamente do que ocorre para o restante da zona costeira do Estado de São Paulo. É formada 

por extensas planícies costeiras, em especial ao longo do baixo vale do rio Ribeira. Essas 

planícies representam a zona de maior desenvolvimento de sedimentação costeira cenozóica do 

Estado, com uma área superior a 2.000 km² e largura máxima de 23 km ao norte da foz do rio 

Ribeira, no município de Iguape. Encontram-se ainda nessa região feições sedimentares 

cenozóicas, como as ilhas Comprida e de Cananéia, separando dois canais de águas salobras 

principais (Fúlfaro et al, 1974). Segundo Maretti (1989), a Serra do Itapitangui ou do Mandira, de 

aparência monolítica, apresenta expressivas áreas colúvio-aluvionares no seu entorno e 

condicionou o nível de base local da área de relevo rebaixado do alto Vale do Itapitangui. 
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Em termos gerais, as classes de solo existentes na região e suas principais localizações 

são, segundo Maretti (1989): 

• Associação entre Cambissolo e Podzólico Vermelho-Amarelo, nas áreas encobertas por 

floresta tropical perenifólia em relevo entre ondulado e montanhoso; 

• Grupamento diferenciado de Podzólico Vermelho-Amarelo e Podzólico Indiscriminado, 

em áreas com relevo plano, ocupadas por floresta tropical de várzea; 

• Associação entre as classes Glei Pouco Húmico e Cambissolo Distrófico, nos terrenos 

ocupados por floresta tropical higrófila de várzea com substratos compostos por 

sedimentos aluviais; 

• Glei Pouco Húmico, nas áreas de várzea; 

• Solo Indiscriminado de Mangue, nas áreas localizadas às margens da Baía do Trapandé e 

dos afluentes do complexo estuarino. 

 

3.2.1.6. Geomorfologia  

 

Como já citado, a porção paulista da região estuarino-lagunar em questão é fortemente 

influenciada pela bacia de drenagem do Rio Ribeira de Iguape e de outras dezenas de pequenas 

bacias costeiras. Grande parte de seu substrato é formada por sedimentos fluviais e marinhos que, 

juntamente com as oscilações das marés, são responsáveis pelos atuais contornos das ilhas, 

dunas, restingas, lagunas salobras e canais interiores que caracterizam a região. Ocorrem também 

ilhas de grande porte, como a Comprida, do Cardoso e de Cananéia, as quais formam uma 

barreira natural de proteção da região contra as turbulências marítimas e a ação dos ventos, 

resguardando o equilíbrio das águas salobras e dos sedimentos do fundo das lagunas e 

propiciando a ocorrência de extensas áreas de manguezal, entre elas a que compõe a Reserva 

Extrativista do Mandira. 

Citando Cunha-Lignon (2001), os canais lagunares que constituem o Sistema Iguape-

Cananéia apresentam tendências ao assoreamento, formando ilhas e esporões, onde se 

desenvolvem manguezais (Tessler & Furtado, 1983). Em contrapartida, fenômenos erosivos 

ocorrem nas margens côncavas dos meandros do Mar de Cananéia (Tessler & Furtado, op. Cit.), 

sendo as correntes geradas pelo movimento das marés e as descargas de água doce as principais 



 23

condicionantes para o sistema, os quais influenciam os padrões de distribuição dos sedimentos de 

fundo (Tessler, 1982). 

 Na porção terrestre, as extensas planícies costeiras são bordejadas pelos contrafortes da 

Serra do Mar, com altitudes acima de 300 metros, prenunciando serras que se desenvolvem para 

além da área costeira, limitando a bacia do Rio Jacupiranga em direção WSW (Maretti, 1989). 

Morros e montanhas baixos ocorrem por toda a área, em especial no entorno dos vales do 

Itapitangui, do Iririaia-Mirim e do Pariquera-Mirim. Entre os vales dos rios Pariquera-Mirim e 

Momuna e nas cercanias do Taquari existem unidades geomorfológicas denominadas colinas, 

com baixa declividade e amplitudes menores que 100 metros (Maretti, 1989). Especificamente 

para a área da Reserva Extrativista do Mandira, registra-se a ocorrência de vasto manguezal, 

ladeado em sua face terrestre por estreita faixa de planície coberta por mata de restinga, por sua 

vez delimitada a oeste pelo sopé da Serra do Mandira ou Itapitangui9. Este manguezal, com alta 

produtividade biológica, é banhado pelas águas salobras da Baía do Trapandé e pelas águas doces 

de diversos rios e riachos provenientes da serra, que alcança altitudes próximas a 400 metros. 

Dentre os rios e riachos que nascem na serra e os canais formados por entre o substrato do 

manguezal podem ser destacados o Mandira, das Minas, Itapitangui, Taquari, Cambupuçava, 

Boacica Grande, Boaciquinha, Caratuva, do Saco, do Roçado, Taquanandi e Taquanandizinho. 

 

3.2.2. Meio Ambiente Biótico 
 

A Reserva Extrativista do Mandira está inserida biogeograficamente no Domínio Mata 

Atlântica, uma das sete florestas úmidas do Neotrópico e a segunda em termos de extensão, 

menor apenas que a Floresta Tropical Amazônica (Por, 1992). Apesar de se estender por muitos 

quilômetros ao sul do Trópico de Capricórnio e de vir sofrendo, há séculos, intenso processo de 

desmatamento e degradação ambiental, determinando que menos de 10% de sua área original 

ainda apresente bom estado de conservação, é a formação florestal com maior biodiversidade do 

planeta, tendo sua importância reconhecida internacionalmente em 1990, ao receber o status de 

Reserva da Biosfera por meio de deliberação da Unesco. 

                                                           
9 A formação geológica genericamente designada Serra do Mandira ou do Itapitangui é localmente denominada de 
acordo com a proximidade das comunidades ou sítios existentes, como Porto do Meio, das Minas, Boacica, do 
Mandira e do Itapitangui. 
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A importância da Mata Atlântica é também reconhecida pela própria Constituição 

Federal de 1988, que em seu artigo 225, parágrafo 4º, a define, juntamente com a Floresta 

Amazônica, O Pantanal Mato-grossense, a Serra do Mar e a Zona Costeira, como patrimônio 

nacional, cuja utilização deve restringir-se por condições que assegurem a preservação do meio e 

de seus recursos naturais. 

O bioma Mata Atlântica estende-se por mais de 4.000 km ao longo da costa brasileira, 

do Rio Grande do Norte até o Rio Grande do Sul, apresentando largura variável de 150 a 160 km, 

ocupando originalmente uma área de aproximadamente um milhão de quilômetros quadrados, 

considerando-se seus principais ecossistemas associados como manguezal, restinga e mata de 

Araucárias. Embora apresente uma significativa abrangência latitudinal, não se observa na 

floresta um padrão de mosaicos formados por compartimentos de biodiversidade, que poderiam 

ser moldados pelas características inerentes às diferentes latitudes. Ao contrário, há uma mudança 

muito gradual e suave na composição da biota da floresta Atlântica, certamente determinada pela 

história geológica comum, pelos tipos de solo ocorrentes ao longo de toda a faixa litorânea e 

pelos regimes pluviométricos bastante similares (Sales & Moreira, 1996). 

Esta formação clímax em termos sucessionais de alta biodiversidade deve sua existência 

primordialmente: 

• aos elevados teores de matéria orgânica dos solos,  

• à pluviosidade, devido à condensação, junto às serras, do vapor trazido pelas correntes de 

ar oceânicas,  

• à temperatura, com pequena amplitude sazonal e  

• à luminosidade, devido à topografia irregular das serras litorâneas que permite maior 

incidência da luz solar no interior da floresta (Sales & Moreira, 1996). 

 

A importância da biodiversidade da Mata Atlântica é também reforçada pelo forte 

endemismo de gêneros florísticos, destacando-se Arecastrum e Bactris (palmeiras), Bacharis 

(Compositaea), Sloanea e Schinus (Anarcadiaceace) e Tibouchina (Melastomataceace) (Por, 

1992). Entre espécies, o endemismo encontrado na floresta é também elevado, tendo sido 

estimado por Mori et al (1981) em 53,5% para a região litorânea sul do estado da Bahia, 

destacando-se a família Chrysobalanaceae. Ainda de acordo com Mori et al (1981), o endemismo 
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entre as famílias não arbóreas, principalmente Bromeliaceace, mas também Bambusoidea e 

Bignoniceace atinge 77,4% e a família Palmae apresenta endemismo em 64% de suas espécies. 

Entre mamíferos, esta taxa atinge a média de 39%, sendo que entre os primatas alcança 80% e 

entre os marsupiais (família Didelphidae) 70% (Por, 1992). O endemismo se faz também 

presente entre insetos (notadamente a família Leptoptera), anfíbios e aves, entre os quais se 

encontra significativo número de gêneros monotípicos, ou seja, com uma única espécie 

representante (Sales & Moreira, 1996). 

Dentre os remanescentes de Mata Atlântica ao longo da costa brasileira, podem ser 

destacados os encontrados na região estuarino lagunar de Iguape e Cananéia, no Estado de São 

Paulo, onde está localizada a Reserva Extrativista do Mandira. Embora o Estado seja um exemplo 

drástico do processo de redução de sua cobertura florestal (de estimados 85% da área em 1500 

para 3% nos tempos atuais), a região estuarino lagunar apresenta por volta de 80% de sua área de 

2.500 km² com elevado grau de conservação ambiental (SMA, 1990), notadamente sua cobertura 

vegetal, a qual se constitui parte de um significativo contínuo florestal atlântico que se estende, a 

oeste, para o Vale do Ribeira e a sul para o litoral norte do Estado do Paraná. Este expressivo 

remanescente de Mata Atlântica é protegido por diversas unidades de conservação, podendo ser 

citados os Parques Carlos Botelho, Intervales, Turístico do Alto Ribeira, Campina do Encantado, 

Ilha do Cardoso e Superagui, as Estações Ecológicas Juréia-Itatins, Chauás e Tupiniquins, as 

APAs da Ilha Comprida, da Serra do Mar, de Cananéia-Iguape-Peruíbe e de Guaraqueçaba, as 

Áreas de Relevante Interesse Ecológico de Queimada Grande, Queimada Pequena e Ilha do 

Ameixal, além da Reserva Extrativista do Mandira. Além desta relação, em fevereiro de 2008 foi 

criado o Mosaico de Jacupiranga, na área de influência direta da Reserva do Mandira, 

contemplando três parques estaduais (Lagamar, Turvo e Caverna do Diabo), duas Reservas 

Extrativistas estaduais, cinco Reservas de Desenvolvimento Sustentável, quatro APAs e duas 

RPPNs. 

As espécies vegetais arbóreas que neste remanescente contínuo de Mata Atlântica se 

destacam, inclusive por sua raridade atual são: Nectandra sp (canela), Tetrorchidium sp (canela 

amarela), Astronium sp (cedro branco), Cedrela fissillis (cedro rosa), Enterolobium 

contortisiliquum (timbuva), Sclerolobium paniculatum (arapaçu), Copaíba sp (copaíba), 

Tabebuia sp (ipê roxo), Platymiscium floribundum (jacarandá), Cordia trichotoma (louro pardo), 

Caesalpinia ferrea (pau-ferro) e Euterpe edulis (juçara). Pela sua considerável freqüência, apesar 
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de intenso uso antrópico, podem também ser destacadas as espécies arbóreas Tibouchina 

holosericea (quaresmeira ou jacatirão), Psidium sp (araçá), Virola sp (urucuva), Schyzolobium 

parahyba (guapuruvu), Calophyllum brasiliensis (guanandi), Quillaja brasiliensis (timbuva), 

Inga uruguensis (ingá), Cecropia haloleuca (embaúva) e Geonoma sp (guaricana). 

Nas restingas da região estuarina, planícies de origem marinha e com solos 

predominantemente arenosos, encontram-se tipos de vegetação que variam de acordo com a 

composição dos solos e dos teores de umidade e salinidade, podendo ser identificadas quatro 

formações principais (Sales & Moreira, 1996): 

• Formação pioneira de dunas: típica de ambientes arenosos, instáveis e de teor salino 

elevado, tem como espécies principais a Iresine portulacoides, Hydrocotile umbellata, 

Ipomoea pés-caprae, Spartina alterniflora, Acycarpa sapthulata e Polygala cysparissias. 

• Jundu ou escrube de restinga: típica de ambientes arenosos consolidados de menor teor 

salino e mais adensada que a anterior, é constituída por espécies de  porte arbustivo de até 

sete metros de altura, caracteristicamente xerofíticas e xeromórficas como Ocotea 

pulchella, Schinus terebentifolius, Dodonaea viscosa, Gaylussacia brasiliensis, Cereus 

fernambucensis, Rapanea guianensis, Erythroxylum ambiguum, Lantana nívea, Quenelia 

arvensis, Cordia verbenácea. 

• Flora de brejos: constituída predominantemente pelas espécies Typha dominguensis, 

Cladium mariscus, Fuirema umbellatta, Androttrichum polycephalum, Lycopodium 

alopecuroides e Drosera villosa, adaptadas a áreas perene ou periodicamente cobertas por 

água, localizadas na depressão de terrenos arenosos de salinidade variável. 

• Mata de restinga: vegetação de porte arbustivo, localizada em solos consolidados e ricos 

em matéria orgânica, em ambientes de maior umidade e menos salinidade, se caracteriza, 

na região estudada, por realizar a transição entre ambientes aquáticos ou intertidais e a 

floresta tropical Atlântica. Uma estreita faixa desta formação compõe a zona limítrofe 

terrestre da área da Reserva do Mandira e entre suas principais espécies constam a 

Calophyllum brasiliensis, Rheedia brasiliensis, Arecastrum romanzoffianum, Bactris 

setosa, Ilex thuzans, Dalbergia nigra, Eugenia myrtifolia, Ocotea aciphylla e 

Chrysophyllum brasiliensis. 
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Outro importante ecossistema associado à Mata Atlântica se faz presente na região 

estuarino lagunar do litoral sul de São Paulo e é nele que se concentra mais de 95% da área da 

Reserva Extrativista do Mandira: o manguezal. A presença de significativa rede de marés 

interiores, com amplitude de dois metros, propicia, ao lado da existência de barreiras naturais 

(extensas ilhas costeiras), o desenvolvimento de vastas áreas de manguezal. Segundo Cunha-

Lignon (2001), o manguezal de Cananéia-Iguape domina praticamente todas as margens do 

sistema estuarino, compreendendo uma área de aproximadamente 72 km².  

A produtividade natural por hectare de mangue nessa região é calculada em vinte 

toneladas de nutrientes por ano (Sudelpa, 1987), grande parte formada por serrapilheira das 

espécies Rizophora mangle (mangue vermelho ou mangue bravo), Laguncularia racemosa 

(mangue branco, mangue manso ou mangue siriúba), Avicennia shaeuriana (mangue preto) e 

Spartina alterniflora (grama ou capim de mangue). Segundo mapeamento realizado por Herz 

(1991) por meio do tratamento de imagens de satélite e fotos aéreas, cujos resultados foram 

ratificados em campo por Bastos (1997), por volta de 70% da cobertura vegetal da área da Resex 

é constituído por mangue denso e alto (predominância de R. mangle) e 30% por mangue baixo 

(predominância de L. racemosa e Avicennia sp). 

Quanto à fauna, conforme SMA (1990), dado o alto grau de conservação da região, 

encontram-se nos remanescentes de floresta ombrófila densa diversas espécies raras ou 

ameaçadas de extinção, como os mamíferos Brachyteles arachnoides (mono carvoeiro); 

Leonthopithecus caissara (mico-leão-caiçara); Leonthopthecus rosalia chrysopigus (mico-leão de 

cara preta); Phantera onca (onça pintada); Felis concolor (suçuarana); Felis pardalis 

(jaguatirica); Procyon cancrivorus (guaxinim); Mymercophaga tridactyla (tamanduá); Tayassu 

tajacu (cateto) e Tolypeutes tricinctus (tatu-bola) e as aves Amazona brasiliensis (papagaio de 

cara roxa); Ajaia ajaja (colhereiro); Tinamus solitarius (macuco); Penelope obscura (jaci-guaçu); 

Pipile jacutinga (jacutinga); Phyrrura frontalis (tiriba); Nyctibius griséus (urutau); Campephilus 

robustus (pica-pau-rei); Procnias averano (araponga) e Pyroderus scutatus (pavãozinho); . 

Nas restingas, conforme SMA (1990), as espécies que podem ser destacadas são as da 

avifauna: Anhinga anhinga (anhinga), Sula leucogaster (atobá), Jacana jacana (jaçanã), 

Charadriu scollaris (maçarico de coleira), Tangara seledon (saíra-sete-cores), Habia rubica (tié-

sangue), Trogon striculatus (surucuá) e Larus marinus (gaivota grande).  
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Por fim, no manguezal e corpos d’água adjacentes da região, conforme SMA (1990),  

destacam-se os peixes Mugil spp (tainha, parati), Centropomus spp (robalo, robalão), Cynosciom 

spp (pescadas), Micropogonias furnieri (corvina), Scomberomorus maculatus (sororoca), Arius 

spp (bagres) e Dipterus rhombeus (carapeba), os crustáceos Litopenaeus schimitti (camarão 

branco), Farfantepenaeus. paulensis e Farfantepenaeus. brasiliensis(camarão rosa), Cardisoma 

guanhumi (guaiamum), Callinectes danae (siri azul), Ucides cordatus (caranguejo-uçá) e os 

moluscos, Mytella spp ( mexilhão), Anomalocardia brasiliana (berbigão) e Crassostrea sp 

(ostras). Dado o alto grau de conservação do manguezal da região, também são encontrados o 

Caiman latirostris (jacaré do papo amarelo) e Lutra longicaudis (lontra). 

 

3.3. Aspectos Institucionais 

 

3.3.1. Área e Localização 

  

A Reserva Extrativista do Mandira situa-se na região estuarino-lagunar de Iguape-

Cananéia-Paranaguá, localizada na zona costeira limítrofe dos Estados de São Paulo e Paraná. 

Mais precisamente, a reserva está localizada na porção continental oeste do município de 

Cananéia-SP, distante aproximadamente 270 km. da capital do Estado de São Paulo e sua área, de 

1.175 ha. (conforme decreto de criação de 13/12/2002), encontra-se entre as coordenadas 

geográficas 24º59’02’’.01 de latitude Sul e 48º03’34”.08 de longitude Oeste (ver Memorial 

Descritivo Incra no Anexo VI). O acesso à Reserva por via terrestre se dá a partir das rodovias 

BR - 116 (trecho São Paulo – Curitiba) e SP - 226 (Pariquera-Açu – Cananéia) e, na seqüência, 

por mais treze quilômetros pela estrada de rodagem estadual Itapitangui-Ariri. Por via aquática o 

acesso pode ser feito pela Baia do Trapandé, que separa a porção sudoeste da Ilha de Cananéia da 

área continental do município. O mapa abaixo demonstra a localização e delimitação da reserva. 
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Figura 3.1: Mapa de localização regional da Reserva Extrativista do Mandira.   



 30

 

Figura 3.2: Mapa de localização da Reserva Extrativista do Mandira.   
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Figura 3.3: Mapa de localização das áreas protegidas no entorno da  Reserva Extrativista do 

Mandira.   




































































































































































































































































































































